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PRESIDÊNCIA
 GABINETE

DECRETO JUDICIÁRIO Nº 482, DE 22 DE AGOSTO DE 2019.
Altera a composição do Grupo de Trabalho constituído para monitorar os critérios estabelecidos na Resolução nº 14, de 07
de agosto de 2013.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E

Art. 1º Alterar a composição do Grupo de Trabalho constituído para monitorar os critérios estabelecidos na Resolução nº 14,
de 07 de agosto de 2013, que dispõe sobre o pagamento de indenização de transporte aos Oficiais de Justiça e Agentes de
Proteção ao Menor, em cumprimento de mandados, que passará a ser a seguinte:

I – Juiz José Reginaldo Costa Rodrigues Nogueira, representante da Presidência do Tribunal de Justiça, na qualidade de Presidente;
II – Juíza Marta Moreira Santana, Assessora Especial da Corregedoria Geral de Justiça;
III - Juiz Arnaldo José Lemos de Souza, Assessor Especial da Corregedoria das Comarcas do Interior;
IV - Juiz de Direito Régio Bezerra Tiba Xavier;
V - Juíza de Direito Marcia Denise Mineiro Sampaio Mascarenhas;
VI – Antônio Roque do Nascimento Neves, Secretário Judiciário;
VII - Mariana da Silva Larangeira, Diretora de Primeiro Grau;
VIII – Ana Paula do Carmo Barbosa Silva, Secretária de Administração;
IX – Ana Maria de Freitas Lima, Diretora de Programação e Orçamento;
X – Cláudio Barreto de Araújo Nogueira, Coordenador de Sistemas.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em 22 de agosto de 2019.

DESEMBARGADOR GESIVALDO BRITTO
PRESIDENTE

DECRETO JUDICIÁRIO Nº 483, DE 22 DE AGOSTO DE 2019
Dispõe sobre o uso de trajes nas dependências do Poder Judiciário do Estado da Bahia.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que a Resolução CNJ nº 104/2010 autoriza os Tribunais de Justiça a adotar as medidas de segurança
para garantir a proteção dos magistrados, membros do Ministério Público, defensores públicos, advogados, servidores e
jurisdicionados, bem como dos prédios dos órgãos jurisdicionais;

CONSIDERANDO que a Resolução CNJ nº 176/2013 recomenda aos Tribunais que adotem controle do fluxo de pessoas
em suas instalações, para a segurança de magistrados, servidores, advogados e jurisdicionados;

CONSIDERANDO que a Resolução TJBA nº 06, de 07 de maio de 2014, que institui a Política de Segurança, no âmbito do
Poder Judiciário do Estado da Bahia, autoriza a Presidência a proceder eventuais e necessárias atualizações do Sistema
Integrado de Segurança de Pessoas e do Patrimônio – SISP, disciplinado no Anexo I do referido regramento;

CONSIDERANDO a recomendação consignada no Acórdão exarado pelo Conselho Nacional de Justiça nos autos do Pedido
de Providências nº 0004431-53.2013.2.00.0000, para que os tribunais, na elaboração e aplicação de normas relativas às
vestimentas, que julgam adequadas para acesso às suas sedes e aos fóruns, observem costumes e tradições locais;

CONSIDERANDO o objeto do Pedido de Providências nº 0002320-86.2019.2.00.0000, em tramitação no Conselho Nacional
de Justiça;

CONSIDERANDO a seriedade, o decoro e a sobriedade que devem caracterizar o ambiente do Poder Judiciário; e

CONSIDERANDO a inexistência, no âmbito do Poder Judiciário do Estado da Bahia, de regramento específico que discipline
o controle de acesso e circulação de pessoas, no tocante à utilização de trajes e vestimentas nas dependências onde
funcionam as unidades do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia;

RESOLVE

dfreboucas
Realce
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Art. 1º Para o ingresso às dependências onde funcionam as unidades do Poder Judiciário do Estado da Bahia, os visitantes,
o público em geral e servidores deverão trajar-se adequadamente, observados o decoro, o respeito e a austeridade do
Poder Judiciário.

§1º Para os efeitos do caput deste artigo, consideram-se como trajes terminantemente proibidos: bermudas, shorts, cami-
setas sem manga, roupas de banho e de ginástica.

§ 2º É vedado o ingresso de pessoas que estejam trajando bonés, capuzes, gorros, capacetes e toucas, salvo em razão de
recomendação médica, devidamente comprovada.

Art. 2º Excetuam-se das exigências deste Decreto:

I - as crianças e os adolescentes, até 14 anos;
II – as pessoas com mobilidade reduzida;
III - os indígenas; e
IV - as pessoas que utilizam vestimentas e adereços típicos da sua cultura, tradição local, profissão ou por motivo de
confissão religiosa, desde que não ocultem o rosto ou dificultem a sua identificação.

Art. 3º A avaliação de adequação dos trajes será realizada pelos agentes de portaria dos fóruns, com o apoio, somente
quando necessário, do policiamento responsável pelo controle de acesso, e pautada por critérios flexíveis, razoáveis e
proporcionais, com observância do respeito à dignidade humana e circunstâncias peculiares a cada situação.

Parágrafo único. Compete à Secretaria de Administração promover o cumprimento do disposto neste Decreto, elaborando,
com o auxílio da Comissão Temporária de Igualdade, Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos Humanos - CIDIS,
cartilha de orientação aos agentes de portaria acerca dos procedimentos a serem adotados para se evitar qualquer tipo de
discriminação ou constrangimento em razão do disposto neste Decreto.

Art. 4º Deverá constar aviso, de forma visível em todos os acessos de entrada das dependências das unidades do Poder
Judiciário do Estado da Bahia, de preferência na parte externa, sobre as restrições de que trata este Decreto.

Art. 5º Em caso de dúvida acerca da adequação do traje utilizado pela pessoa que pretenda ingressar nas dependências do
Poder Judiciário, a situação deverá ser submetida ao administrador do fórum para deliberação ou, em sua ausência, ao juiz
diretor do fórum ou chefe de setor a que a pessoa se dirige e, no edifício sede deste Tribunal, os casos omissos serão
decididos pelo Gabinete de Segurança Institucional.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em 22 de agosto de 2019.

DES. GESIVALDO BRITTO
Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO Nº 484, DE 22 DE AGOSTO DE 2019.
Designa Juízes de Direito para atuar no Grupo de Trabalho instituído pelo Decreto Judiciário nº 750, de 05 de novembro de
2018 e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de sua atribuição legal que lhe confere o
Parágrafo Único do art. 2º e art. 6º do Decreto Judiciário nº 750 de 05 de novembro 2018,

RESOLVE:

Art. 1º. Designar os Juízes de Direito abaixo relacionados para, sem prejuízo de suas funções, atuarem no Grupo de
Trabalho Remoto Cível na Comarca de Formosa do Rio Preto.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, 22 de agosto de 2019.

Desembargador GESIVALDO BRITTO
Presidente

 

MAGISTRADO/TITULARIDADE PERÍODO DE ATUAÇÃO 

CESAR AUGUSTO CARVALHO DE FIGUEIREDO  
1ª Vara dos Feitos Relativos às Relações de Consumo, Cíveis e 

Comerciais e Acidentes de Trabalho da Comarca de Jequié 
A partir do dia 28/08/2019 

PATRÍCIA DIDIER DE MORAIS PEREIRA 
10ª Vara de Substituições da Comarca de Salvador 

  
A partir do dia 01/09/2019 




